
PARECER N.º 488 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1, DE 2008.





De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei n.º 1, de 2008, pretende alterar a Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL.





No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos,  tendo sido distribuída para análise das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e de Finanças e Orçamento (fls. 8v).





Por força do que dispõe o artigo 26 da magna Carta, o Projeto tramita em regime de urgência.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da XIII Consolidação do Regimento Interno.

A fls. 10 do processo, o Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, emitiu parecer concluindo pela aprovação do projeto.

A seguir, a matéria foi distribuída à Comissão de Administração Pública. Em seu parecer o Relator Especial designado para apreciar o mérito da matéria sugeriu a aprovação do projeto de lei em epígrafe.

Cumpre-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial,  exarar parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, no que concerne aos aspectos financeiro-orçamentários.

Do Projeto

A propositura pretende alterar a Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, que trata da criação do Cadastro Informativo de Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais.

O projeto propõe que os débitos municipais somente irão compor o CADIN, após 365 dias após a entrada em vigor da lei 12.799, de 2008, sendo que após este prazo os municípios passarão a ter o mesmo tratamento que os demais valores não quitados.





Verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto, eis  que atende ao o disposto  na Constituição Estadual.

          Favorável é o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1, de 2008.


a)  Samuel Moreira -  Relator Especial
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